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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
RURÍCOLA. CERTIDÃO DE CASAMENTO QUALIFICANDO 
O AUTOR COMO LAVRADOR. INÍCIO DE PROVA.
1. Consoante asseverado na decisão impugnada, no caso, o Tribunal 
de origem deixou de considerar o início de prova documental 
existente, em especial a certidão de casamento acostada nos autos.
2. Nesses termos, ao que se percebe, o acórdão recorrido destoou da 
jurisprudência desta Corte, que firmou orientação no sentido de 
que a certidão de casamento, constando a profissão da parte 
autora como lavrador, constitui início de prova material do 
exercício de atividade rural.
3. Nesse contexto, sem adentrar no acervo fático-probatório, 
necessário se faz o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim 
de que, adotando a orientação acima delineada, prossiga no 
julgamento da causa e realize nova análise do início de prova 
material, bem como se a prova testemunhal é capaz de ampliar a 
eficácia probatória da documentação juntada aos autos, atestando se 
há o efetivo exercício de atividade rural do recorrente, ora 
agravado, no período equivalente à da carência.
4. Agravo interno do INSS não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
RURÍCOLA. CERTIDÃO DE CASAMENTO QUALIFICANDO 
O AUTOR COMO LAVRADOR. INÍCIO DE PROVA.
1. Consoante asseverado na decisão impugnada, no caso, o Tribunal 
de origem deixou de considerar o início de prova documental 
existente, em especial a certidão de casamento acostada nos autos.
2. Nesses termos, ao que se percebe, o acórdão recorrido destoou da 
jurisprudência desta Corte, que firmou orientação no sentido de 
que a certidão de casamento, constando a profissão da parte 
autora como lavrador, constitui início de prova material do 
exercício de atividade rural.
3. Nesse contexto, sem adentrar no acervo fático-probatório, 
necessário se faz o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim 
de que, adotando a orientação acima delineada, prossiga no 
julgamento da causa e realize nova análise do início de prova 
material, bem como se a prova testemunhal é capaz de ampliar a 
eficácia probatória da documentação juntada aos autos, atestando se 
há o efetivo exercício de atividade rural do recorrente, ora 
agravado, no período equivalente à da carência.
4. Agravo interno do INSS não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS desafiando 
decisão monocrática, às fls. 410/414, que conheceu do agravo e deu parcial provimento 
ao recurso especial do segurado, ora agravado, e determinou o retorno dos autos ao 
Sodalício de origem, a fim de que prossiga no julgamento da causa e analise se a prova 
testemunhal é capaz de ampliar a eficácia probatória desses documentos, atestando o 
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efetivo exercício de atividade rural, no período de carência legalmente exigido para a 
percepção do benefício postulado pela recorrente.

A parte agravante, em suas razões, assevera que "é preciso clarear que o 

segurado recorrente no caso citado teve seu apelo desprovido, justamente porque o STJ 

não poderia adentrar no campo probatório, por força da incidência da Súmula 7/STJ" (fl. 

421) , e que "no presente caso a situação é a mesma, pois o Tribunal de origem deixou de 

considerar o início de prova documental existente, em especial a certidão de casamento 

acostada. Logo, a razão de decidir é a mesma, ou seja, aplicação da Súmula  7/STJ, 

porque o Tribunal a quo considerou indevida a aposentadoria por tempo de contribuição 

por concluir que o exercício de atividade rural foi corroborado pela prova testemunhal 

apenas em parte do interregno de tempo postulado, sendo certo que a inversão do julgado 

esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ" (fl. 422).

Contrarrazões ao agravo apresentadas às fls. 432/444.

É o relatório. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos deduzidos nas razões recursais, não há como acolher a irresignação.

Com efeito, mesmo para o trabalhador rural é necessária a apresentação de 

início de prova material, ainda que diminuta, para comprovar a condição laboral, 

conforme jurisprudência desta Corte firmada em recurso especial repetitivo:
 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHO RURAL. 
INFORMALIDADE. BOIAS-FRIAS. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVA MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O 
PERÍODO PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO VIOLAÇÃO DA PRECITADA 
SÚMULA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de combater o 
abrandamento da exigência de produção de prova material, adotado pelo 
acórdão recorrido, para os denominados trabalhadores rurais boias-frias.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal não basta 
à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da obtenção de benefício 
previdenciário") aos trabalhadores rurais denominados "boias-frias", sendo 
imprescindível a apresentação de início de prova material.
4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da condição 
de trabalhador campesino, o STJ sedimentou o entendimento de que a 
apresentação de prova material somente sobre parte do lapso temporal 
pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada 
se a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta prova 
testemunhal.
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5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha pressuposto o 
afastamento da Súmula 149/STJ para os "boias-frias", apontou diminuta prova 
material e assentou a produção de robusta prova testemunhal para configurar a 
recorrida como segurada especial, o que está em consonância com os 
parâmetros aqui fixados.6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.321.493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe de 19/12/2012.)

 
Porém, tal como afirmado na decisão agravada, são considerados como 

início de prova material documentos de registros civis que apontem o efetivo exercício de 

labor no meio rural, em nome de outros membros da família, inclusive cônjuge ou 

genitor, que o qualificam como lavrador, desde que acompanhados de robusta prova 

testemunhal (AgRg no AREsp 188.059/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 

11/9/2012).

No tocante à contemporaneidade da prova material, esta Corte, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, examinando a matéria concernente à possibilidade de 

reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 

apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos autos possui 

eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 

documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.

Ocorre que, consoante asseverado no decisório impugnado, o Tribunal de 

origem deixou de considerar o início de prova documental existente, em especial a 

certidão de casamento acostada nos autos. É o que se verifica do seguinte trecho extraído 

do acórdão recorrido (fl. 315): 
 
O caso dos autos
Conforme disposto no art. 333 do antigo CPC e sob o qual foi proferida a 
sentença (art. 373 do NCPC), cabe ao autor da demanda a comprovação dos 
fatos constitutivos de seu direito e, ao réu, a existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito alegado pelo autor.
No caso dos autos, embora a parte autora tenha completado a idade para 
aposentadoria, não apresentou inicio de prova material capaz de comprovar o 
exercício de atividade rural, sob o regime de economia familiar, por tempo 
suficiente à carência e, ausente o inicio de prove material, a prove testemunhal 
produzida não pode ser exclusivamente admitida para reconhecer o tempo de 
exercício de atividade urbana e rural (STJ, Súmula 149 e TRF1, Sumula 27).
A parte autora completou idade para aposentadoria em 2010, devendo 
demonstrar 174 (cento e setenta e quatro) meses de atividade rural. Contudo, 
os documentos apresentados, certidão de casamento constando a profissão do 
cônjuge como lavrador e cópia da CTPS com registro de vinculo de natureza 
rural de 52 (cinquenta e dois) meses, são insuficientes a comprovar o exercício 
da atividade alegada, sob regime de economia familiar.
 

Nesses termos, como anteriormente afirmado, o acórdão recorrido destoou 

da jurisprudência deste Sodalício, que firmou orientação no sentido de que a certidão de 
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casamento, constando a profissão da parte autora como lavrador, constitui início de prova 

material  do exercício de atividade rural.

A propósito, confiram-se, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA HÍBRIDA. 
ATIVIDADE RURAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. Na esteira do REsp 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, a 
Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível o reconhecimento do 
tempo de serviço rural mediante a apresentação de início de prova 
material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova 
material, para fins de comprovação de atividade rural, 
certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a qualificação 
como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola em nome do segurado, 
desde que o exercício da atividade rural seja corroborado por idônea e 
robusta prova testemunhal" (AgInt no AREsp n. 1.939.810/SP, relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe 
de 19/4/2022). 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem julgou extinta a ação de 
aposentadoria por idade híbrida, considerando que os documentos em nome do 
marido da autora apenas poderiam ser aproveitados até a data do óbito dele, 
verificando, assim, a ausência de prova material por levar em conta que o 
período de exercício de labor rural alegado pela autora seria posterior ao 
falecimento do cônjuge. atraindo o óbice da Súmula 83 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.147.830/SP, Rel. Min Gurgel de Faria, DJe de 30/6/2023.) 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO RURAL. RECONHECIMENTO. AGROPECUÁRIA. 
AVERBAÇÃO. 7/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PERÍODO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI DE BENEFÍCIOS. 
RECOLHIMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova 
material, para fins de comprovação de atividade rural, 
certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a qualificação 
como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola em nome do segurado, 
desde que o exercício da atividade rural seja corroborado por idônea e 
robusta prova testemunhal. Precedentes. 
2. Tribunal a quo asseverou que não há início razoável de prova 
material corroborado por prova testemunhal apto a comprovar o tempo de 
serviço rural. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Consoante os termos da jurisprudência deste STJ, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de 
atividade rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, 
faz-se necessário o recolhimento de contribuições previdenciárias. 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.160.526/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
16/3/2023.)
 

Nesse contexto, mesmo sem adentrar no acervo fático-probatório, faz-se 

necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que aquela Corte, 

adotando a orientação acima delineada, prossiga no julgamento da causa e realize nova 

análise, incluindo o início de prova material constante dos autos, bem como se 

a prova testemunhal é capaz de ampliar a eficácia probatória da documentação 
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apresentada, atestando se há o efetivo exercício de atividade rural do recorrente, ora 

agravado, no período equivalente ao da carência.

Eis por que, quanto a isso, nenhum reparo merece a decisão agravada. 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretário  
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AGRAVADO : SAUL JOSE DA SILVA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de agosto de 2024
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